
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 133.206 - RJ (2009/0064290-7)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : ALAN MONTEIRO ESPINOSA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : ALCEIR RANGEL FERREIRA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. 
EXTORSÃO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DE RÉU E DEFENSOR DA DATA 
DA AUDIÊNCIA REALIZADA POR CARTA PRECATÓRIA. NULIDADE 
AFASTADA. INTIMAÇÃO POR OCASIÃO DA EXPEDIÇÃO. PREJUÍZO 
NÃO-DEMONSTRADO. RÉU REPRESENTADO POR DEFENSOR NO ATO. 

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça 
ser inadequado o writ em substituição a recursos especial e ordinário, ou de revisão 
criminal, admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação de 
ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.

2. Nos termos da súmula nº 273 desta Corte, é desnecessária a intimação do acusado e 
do seu defensor acerca da data da audiência realizada no juízo deprecado, sendo 
suficiente que sejam cientificados acerca da expedição da carta precatória. 

3. Não demonstrado prejuízo na ausência do acusado e defensor na oitiva da testemunha 
deprecada, pois nomeado defensor público para o ato. 

4. As nulidades ocorridas durante a instrução do feito devem ser arguidas na fase de 
alegações finais, o que inocorreu na espécie. 

5. Habeas corpus não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer da ordem, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ericson Maranho (Desembargador 
convocado do TJ/SP). 

Brasília (DF), 1º de outubro de 2015 (Data do Julgamento)
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MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 133.206 - RJ (2009/0064290-7)
RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : ALAN MONTEIRO ESPINOSA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : ALCEIR RANGEL FERREIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Trata-se de habeas corpus substitutivo, impetrado em favor de Alceir Rangel 

Ferreira, em face de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, que, 

rejeitou a preliminar de nulidade e, no mérito, negou provimento ao recurso de apelação da 

defesa. 

Depreende-se dos autos que o paciente restou definitivamente condenado como 

incurso nos artigos 158, caput, do CP, à pena de 4 anos e 6 meses de reclusão e 15 

dias-multa. 

Sustenta a nulidade da ação penal por cerceamento de defesa, em razão da ausência 

de intimação do paciente e de seu patrono para comparecerem à audiência designada por 

meio de carta precatória, da oitiva da vítima. Aduz que houve prejuízo, mesmo tendo sido 

nomeado defensor público para o ato. 

A liminar foi indeferida (fl. 384)

Foram apresentadas informações (fls. 387/403). 

Manifestou-se o douto Órgão Ministerial pela denegação da ordem (fls. 406/409). 

Novas informações foram anexadas ao feito (fls. 410/424, 441/446 e 449/475)

As informações prestadas pelo TJRJ (fl. 495), datadas de 19/6/2015, dão conta que, 

embora tenha sido expedido mandado de prisão nº 120/2008 em desfavor do paciente, pela 

egrégia 4ª Câmara Criminal daquela Corte, ainda não foi comunicada sua captura ao Juízo 

Executório. 

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 133.206 - RJ (2009/0064290-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça 

ser inadequado o writ quando utilizado em substituição a recursos especial e ordinário, ou de 

revisão criminal (HC 213.935/RJ, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJe de 

22/08/2012; e HC 150.499/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, DJe de 27/08/2012), assim alinhando-se a precedentes do Supremo 

Tribunal Federal (HC 104.045/RJ, Rel. Ministra Rosa Weber, PRIMEIRA TURMA DJe de 

06/09/2012).

Nada impede, contudo, que, de ofício, constate a Corte Superior a existência de 

ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia, o que ora passo a examinar. 

Na presente impetração, busca-se a nulidade da ação penal em que condenado o 

paciente por extorsão, ao argumento de que ocorreu cerceamento de defesa pois não foi 

intimado, tampouco o seu patrono, para a audiência de oitiva de testemunha (vítima) que se 

realizou em outra comarca.

Acerca do tema assim referiu o v. acórdão atacado (fl. 324):

Rejeita-se, desde já a alegada preliminar, porque verdadei- 
ramente não ocorrida.

Conforme se depreende dos autos, não há qualquer nulidade a ser 
declarada, pois o acusado e seu patrono foram regularmente intimados da 
expedição da carta precatória, o que é suficiente para o acompanhamento da 
mesma no Juízo, deprecado.

De qualquer forma, a alegada nulidade está preclusa, porque não 
alegada no momento oportuno, não tendo sido comprovado qualquer prejuízo 
para a defesa.

Conforme consignado no acórdão, e do exame do termo de audiência anexado às fls. 

88/89, a defesa, por ocasião do interrogatório do acusado, foi inicialmente intimada da 

expedição da carta precatória para oitiva da testemunha de acusação Alexandre Teixeira do 

Carmo, e, segundo o enunciado n. 273 da súmula do Superior Tribunal de Justiça, intimada a 

defesa da expedição da carta precatória, torna-se desnecessária intimação da data da 

audiência no juízo deprecado.

Frise-se, ainda, que foi o paciente assistido por defensor público nomeado para o ato, 

como se observa às fls. 202/204. Assim, não se verifica qualquer prejuízo. 

Sobre a matéria esta Corte tem assim se posicionado:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
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REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. INTERROGATÓRIO. 
AUSÊNCIA DE DEFENSOR. NÃO NECESSIDADE. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO DE RÉU E DEFENSOR. AUDIÊNCIA REALIZADA POR 
CARTA PRECATÓRIA. PREJUÍZO NÃO-DEMONSTRADO. RÉU 
REPRESENTADO POR DEFENSOR NO ATO. REEXAME DE PROVA. 
NULIDADE NA DECRETAÇÃO DE  REVELIA. ESGOTADOS OS MEIOS 
PARA LOCALIZAÇÃO DO PACIENTE. NULIDADE AFASTADA. NÃO 
OBRIGATORIEDADE DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA 
DEFENSORIA PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, 
uniformizou o Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em 
substituição a recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, 
admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação de  
ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.

2. A falta do Parquet ou do defensor no interrogatório 
judicial não configurava nulidade no interrogatório, então ato 
personalíssimo.

3. As nulidades ocorridas durante a instrução do feito 
devem ser arguidas na fase de alegações finais. Inteligência do art. 571, II, 
do CPP.

4. Não demonstrado prejuízo na ausência do acusado 
e defensor na oitiva de testemunhas deprecadas, havendo efetiva atuação 
da defesa por defensor público nomeado para o ato, é rejeitada a 
arguição de nulidade. Precedentes.

5. Esgotados os meios para a localização do paciente, 
não há que se falar em nulidade da declaração de revelia.

6. Não obrigatoriedade de interposição de recurso pela 
Defensoria Pública. Precedentes.

7. Habeas corpus não conhecido.
(HC 126.836/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 

SEXTA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 25/02/2015)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INVERSÃO DA ORDEM DE 
OITIVA DE TESTEMUNHAS. MATÉRIA NÃO EXAMINADA NA 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO ADVOGADO PARA ATO 
PROCESSUAL NA COMARCA DEPRECADA. PREJUÍZO NÃO 
EVIDENCIADO. DEFENSOR DATIVO NOMEADO. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
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finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada for flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. O tema alusivo à inversão da ordem na oitiva das 
testemunhas não foi submetido à Corte de origem, não podendo este 
Tribunal Superior examinar tal matéria, sob pena de indevida supressão de 
instância.

3. Ainda que assim não fosse, a pretensão da defesa 
não encontra eco na jurisprudência desta Corte, considerando que, muito 
embora "a nova redação do artigo 212 do Código de Processo Penal 
tenha estabelecido uma ordem de inquirição das testemunhas, a não 
observância dessa regra acarreta, no máximo, nulidade relativa, sendo 
necessária, ainda, a demonstração de efetivo prejuízo (pas de nullité sans 
grief), por se tratar de mera inversão, visto que não foi suprimida do juiz a 
possibilidade de efetuar perguntas, ainda que subsidiariamente, para a 
busca da verdade." (RHC 38.435/SP, rel. Min. Rogério Schietti Cruz, 6ª 
Turma, DJe 15/05/2014).

4. Segundo entendimento pacífico neste Sodalício, a 
intimação do acusado e do seu patrono acerca da data da audiência na 
comarca deprecada é desnecessária, sendo suficiente que sejam 
cientificados acerca da expedição da carta precatória, a teor da Súmula 
273 do STJ, situação verificada na hipótese em apreço.

5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 205.587/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

QUINTA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 03/03/2015)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO E QUADRILHA. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO DO ADVOGADOS DOS ACUSADOS ACERCA DA DATA 
DA INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHAS NO JUÍZO DEPRECADO. 
SUFICIÊNCIA DA NOTIFICAÇÃO ACERCA DA EXPEDIÇÃO DA 
CARTA PRECATÓRIA. INTELIGÊNCIA DO ENUNCIADO 273 DA 
SÚMULA DESTA CORTE SUPERIOR DE JUSTIÇA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. Ao interpretar o artigo 222 do Código de Processo 
Penal, este Sodalício pacificou o entendimento de que é desnecessária a 
intimação do acusado e do seu defensor acerca da data da audiência 
realizada no juízo deprecado, sendo suficiente que sejam cientificados 
acerca da expedição da carta precatória. Inteligência do enunciado 273 
da Súmula desta Corte Superior de Justiça.

Precedentes do Supremo Tribunal Federal.
INVERSÃO NA ORDEM DE COLHEITA DOS 

DEPOIMENTOS DAS TESTEMUNHAS DE ACUSAÇÃO E DE DEFESA. 
INQUIRIÇÃO POR MEIO DE CARTA PRECATÓRIA. EXPEDIÇÃO QUE 
NÃO SUSPENDE A INSTRUÇÃO CRIMINAL. INTELIGÊNCIA DO 
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ARTIGO 222, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. AUSÊNCIA 
DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. EIVA NÃO CARACTERIZADA.

1. Esta Corte de Justiça firmou o entendimento de que 
a inversão da oitiva de testemunhas de acusação e defesa não configura 
nulidade quando a inquirição é feita por meio de carta precatória, cuja 
expedição não suspende a instrução criminal.

NULIDADE EM RAZÃO DA REINQUIRIÇÃO DE 
UMA TESTEMUNHA DE DEFESA. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELA 
CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1. Inviável a apreciação, diretamente por esta Corte 
Superior de Justiça, sob pena de atuar em indevida supressão de instância, 
da alegada nulidade da reinquirição de uma das testemunhas de defesa, 
tendo em vista que tal questão não foi analisada pelo Tribunal impetrado.

2. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.

(RHC 53.028/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 17/12/2014, com 
destaque).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. ART. 
157, § 1º E § 2º, INCISO II, DO CÓDIGO PENAL. NULIDADE. 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DE AUDIÊNCIA REALIZADA POR CARTA 
PRECATÓRIA. RÉUS REPRESENTADOS POR DEFENSOR DATIVO. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. SÚMULAS 155 E 523 DO STF. NÃO 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. SÚMULA 
Nº 284/STF.

I - "É relativa a nulidade do processo criminal por 
falta de intimação da expedição de precatória para inquirição de 
testemunha" (Súmula nº 155/STF).

II - A ausência de intimação para a audiência de 
oitiva da vítima, realizada por carta precatória, não acarreta nulidade, 
se os recorrentes foram devidamente representados por defensor dativo, 
que compareceu ao ato e atuou de forma efetiva e diligente, não se 
verificando qualquer prejuízo à defesa (Precedente) .

IV - O recurso excepcional, quanto ao permissivo da 
alínea a, deve apresentar a indicação do texto infra-constitucional violado 
e a demonstração do alegado error, sob pena de esbarrar no óbice do 
verbete insculpido na Súmula nº 284-STF (aplicável ao apelo especial ex vi 
art. 26 da Lei nº 8038/90) (Precedentes).

Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte, 
desprovido.

(REsp 956.861/TO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/09/2007, DJ 12/11/2007, p. 293, com 
destaque)
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Ademais, as nulidades ocorridas durante a instrução do feito devem ser arguidas na 

fase de alegações finais, o que inocorreu na espécie (fls. 243/248). Assim, preclusa a questão. 

Bem destacou o órgão ministerial que: De acordo com a Sumula n° 155 do 

Supremo Tribunal Federal, é relativa a nulidade do processo criminal por falta de 

intimação da expedição de carta precatória para a inquirição de testemunhas. Nesse 

passo, não arguida a nulidade no momento oportuno, entende-se por sanado o vício, 

especialmente quando nomeado defensor dativo para o ato (fl. 408). 

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
QUADRILHA E DESCAMINHO (ARTIGOS 288 E 334 DO CÓDIGO 
PENAL). AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DOS ADVOGADOS DO 
ACUSADO ACERCA DA DATA DA INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHAS 
NO JUÍZO DEPRECADO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO NO 
MOMENTO OPORTUNO. PRECLUSÃO. FORMALIDADE 
DESNECESSÁRIA. SUFICIÊNCIA DA NOTIFICAÇÃO ACERCA DA 
EXPEDIÇÃO DA CARTA PRECATÓRIA. INTELIGÊNCIA DO 
ENUNCIADO 273 DA SÚMULA DESTA CORTE SUPERIOR DE 
JUSTIÇA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
DESPROVIMENTO DO RECLAMO.

1. Nos termos do artigo 571, inciso II, do Código de 
Processo Penal, as nulidades ocorridas na instrução criminal deverão 
ser arguidas na fase de alegações finais.

2. Ademais, é imperioso destacar que, ao interpretar o 
artigo 222 do Código de Processo Penal, este Sodalício pacificou o 
entendimento de que é desnecessária a intimação do acusado e do seu 
defensor acerca da data da audiência realizada no juízo deprecado, sendo 
suficiente que sejam cientificados acerca da expedição da carta 
precatória.

Inteligência do enunciado 273 da Súmula desta Corte 
Superior de Justiça. Precedentes do Supremo Tribunal Federal.

3. Recurso improvido.
(RHC 47.430/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 12/06/2014, com 
destaque).

Ante o exposto, voto por não conhecer do presente habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2009/0064290-7 HC 133.206 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20050530011061        200805002785

EM MESA JULGADO: 01/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALAN MONTEIRO ESPINOSA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : ALCEIR RANGEL FERREIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Extorsão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ericson Maranho (Desembargador convocado 
do TJ/SP).

Documento: 1448649 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/10/2015 Página  9 de 4


